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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2026 DO CEDM PR

No quarto dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, às 9 horas e 15 minutos, em 
segunda  chamada,  em  formato  virtual,  pela  plataforma do Google  Meet  com  link: 
https://meet.google.com/oqt-yrsp-ycz, deu-se início à reunião ordinária do Conselho Estadual 
dos  Direitos  da  Mulher  do  Paraná  (CEDM-PR).  Conselheiras  Representantes 
Governamentais:  Titular:  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris  (SEMIPI);  Suplente:  Carla 
Konieczniak  Aguiar  (SEMIPI);  Suplente:  Mariana  Pires  de  Sousa (SEEC);  Titular:  Jussara 
Fátima Ribeiro (SEAB);  Titular:  Maria Lúcia Raimondo (SETI);  Titular:  Sandra Aparecida da 
Silva  (SEED);  Titular:  Jane  Cristina  Lobato  Vasques  (SEJU);  Titular:  Leila  Milfont  Rameh 
(SETR);  Suplente:  Karina  Scalia  Alves  Kulig  (SETR);  Suplente:  Kelly  Helena  Correia  Klein 
(SESA);  Titular:  Jaqueline  Semke  Ranzolin  (Casa  Civil);  Titular:  Silvia  Cristina  de  Lima 
(SEDEF); Suplente: Luana Venâncio (SEDEF);  Titular: Flávia Barboza Santos (SEPL); Titular: 
Marcia de Oliveira Amorim (SECID); Titular:  Luciana de Novaes (SESP); Suplente: Carolina 
Pauleto Ferraz Zancan (SESP).  Conselheiras Representantes da Sociedade Civil:  Titular: 
Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM);  Titular: Larissa Mosko Hack Bornancin (GMB); Suplente: 
Josiane  dos  Santos  da  Silva  Simonett  (GMB);  Titular:  Silvana  Aparecida  Mariano  (RFS); 
Suplente:  Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS); Titular: Tania Cristina de Castro Ribeiro 
(CIAF); Suplente: Angelis Lopes Alves (CUT); Titular: Ivanete Paulino Xavier (RMN); Suplente: 
Ana Cláudia Justino Sérgio Gianni (RMN); Suplente: Silvana Rausis Fcachenco (ASSEMPA); 
Titular:  Fernanda  Queiroz  (HUMSOL);  Titular:  Ana  Cláudia  Marochi  (UENP);  Titular:  Bruna 
Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de Malhu); Suplente: Renata Borges Branco (ONG Casa 
de Malhu); Titular: Alessandra Carolina Mendes Vidmontas (ECD); Suplente: Amanda Biriba dos 
Santos Moura (ECD); Titular: Vandira Martins de Oliveira (FETEC/CUT). Colaboradoras(es) e 
Convidadas(os):  Marcelo Zago; Miriam Fuckner; Eliziane Jordão dos Santos; Adriana Siuta 
Lemos;  Larissa  Sayuri;  Karin  Teresinha  de  Ramos;  Fernanda  Marchione;  Paola  Camargo 
Copla; Priscila Alves da Silva; Wendy Moreira; Renata Himovski; Leonardo Pelegrin de Almeida; 
Mariane Padilha; Deise Mara Berno; Natália Tiepolo Kochinski; Maria Garcia; Mariana Martins 
Nunes;  Martha  Ramirez;  Suhelen  Cristina  Oliveira  de  Souza;  Kelly  Letchakowski;  Jussara 
Nogueira; Sionara de Paula; Jardel Seabra de Melo Junior; Rosangela Pereira; Joyce Gomes 
Heuko;  Niedja  de  Oliveira  Nascimento;  Carmen  Zadra;  Suzie  Marçal;  Fernanda  Cristina 
Heberle; item hum; 1) Abertura: A Presidente, Mariana de Sousa Machado Neris, procedeu à 
abertura oficial,  cumprimentando as presentes e destacando o entusiasmo para  dar início a 
esse  desafio,  que  é  o  Ano  das  Protagonistas  2026.  Apresentou  os  agradecimentos  pela 
colaboração e flexibilidade das conselheiras quanto à alteração da data original desta reunião. 
Esclareceu que o encontro, inicialmente previsto no calendário oficial de março, foi alterado em 
razão de uma convocação do Governo Federal  para agenda com a  Ministra das Mulheres, 
ocorrida  no  dia  anterior.  A  Presidente  reiterou  a  importância  desse  diálogo  institucional  e 
informou  que  os  detalhes  da  reunião  em Brasília  seriam compartilhados  no  momento  dos 
informes.  Dando  continuidade  aos  ritos  iniciais,  a  palavra  foi  concedida  à  Vice-Presidente, 
Ivanete  Paulino  Xavier,  estendendo os  cumprimentos às  representantes  da sociedade civil. 
Ivanete expressou votos de boas-vindas a todas as participantes para o novo ciclo que se inicia. 
Em sua fala, reforçou que o ano de 2026 será marcado pelo protagonismo feminino. Enfatizou a 
necessidade de o Conselho manter-se atento e preparado para assumir a linha de frente das 
demandas que o atual cenário exige, conclamando as conselheiras a exercerem esse papel 
com  prontidão.  Finalizou  desejando  uma  excelente  e  produtiva  reunião;  item  dois;  2) 
Apreciação e Aprovação da Pauta: A Secretária Executiva, Kaomi Maltez Alves fez a leitura 
da pauta integral da reunião, e a pauta foi aprovada pelas presentes; item três; 3) Aprovação 
da Ata da Reunião Ordinária do mês de dezembro de 2025: Ata sem contribuições, aprovada; 
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item quatro; 4) Informes da Secretaria Executiva: A Secretária Executiva Kaomi Maltez Alves, 
iniciou os informes falando que as seguintes Conselheiras justificaram a ausência na reunião de 
hoje: Rosalina Batista (ASSEMPA), Eunice Tieko Miyamoto (CUT) e Carolinne Roque de Freitas 
(SEAB).  Relembrou  que,  no  dia  12  de  fevereiro, será  realizada  Reunião  Extraordinária  do 
CEDM, no período da manhã, das  9h às 12h, com  pauta única sobre a violência contra as 
mulheres  indígenas.  Informou  que  a  reunião  contará  com  a  participação  da  Assembleia 
Legislativa do Paraná (ALEP), do  Ministério Público, da  Defensoria Pública, da  SEMIPI e do 
Conselho  da  Pessoa  Indígena. Kaomi  esclareceu  que  a  convocação  ainda  não havia  sido 
enviada  previamente  para  evitar  confusão  com  a  plenária  de  hoje,  mas  que  ela  seria 
encaminhada no dia seguinte, em conformidade com o Regimento Interno, ficando, desde já, as 
conselheiras  cientes  para  a  organização  de  suas  agendas.  Reforçou  que  a  reunião 
extraordinária  seguirá  as  mesmas  normas  das  reuniões  ordinárias,  sendo  obrigatória  a 
justificativa de ausência e o acionamento de suplente, sob pena de falta. Destacou, ainda, a 
relevância  da  pauta,  especialmente  considerando  a  alteração  de  composição  do  Conselho 
ocorrida em outubro, bem como o histórico de discussões e ausências relacionadas à temática 
da mulher indígena nos últimos anos, ressaltando a importância da presença das conselheiras 
diante  da  participação  de  convidados  externos. Na  sequência,  informou  o  recebimento  de 
convite do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR) para o 1º Encontro “Sementes 
do Bem Viver”, a ser realizado entre os dias 24 e 26 de fevereiro, no litoral do Paraná. O convite 
será  encaminhado  às  conselheiras  por  WhatsApp  e  e-mail,  ficando  registrado  que  a 
participação das conselheiras é importante, considerando seu papel na deliberação de recursos 
relacionados aos projetos. Kaomi comunicou, também, que os  grupos de e-mail do Conselho 
foram reorganizados, após a recuperação recente da conta Google institucional, cujos contatos 
haviam sido perdidos, processo concluído com apoio da servidora Sandra Cristina Hey Paizani. 
A partir disso, os informes voltarão a ser encaminhados regularmente por e-mail. Em seguida, 
foi reforçado que as  conselheiras da sociedade civil que ainda não realizaram o cadastro da 
senha  do  cartão  da  Central  de  Viagens devem comparecer  à  agência  para  regularização. 
Informou-se que, ao longo da reunião, seriam deliberados os  valores de diárias e passagens 
para o ano de 2026, ressaltando que eventos já previstos, como o “Sementes do Bem Viver”, 
exigem que o cartão esteja devidamente regularizado para solicitação de viagens. Informou que 
eventuais  dúvidas  relacionadas  ao  cartão,  senha  ou  procedimentos  de  viagem podem ser 
esclarecidas diretamente com a servidora Sandra, responsável por essa demanda no âmbito do 
Conselho. A Secretária Executiva Kaomi encerrou os informes, colocando-se à disposição para 
eventuais complementações até o final desta plenária. A Presidente Mariana agradeceu a Kaomi 
pelos  informes e  passou  ao  próximo  ponto  de  pauta;  item cinco;  5)  Desafios  atuais  para 
Redução do Feminicídio – Apresentações: 5.1) Delegado Marcelo Zago (Distrito Federal), 
5.2)  Major  Carolina  Pauleto  Ferraz  Zancan  (SESP)  e  5.3)  Laboratório  de  Estudos  de 
Feminicídios (LESFEM): 5.1) Delegado Marcelo Zago (Distrito Federal) - A Presidente Mariana 
deu boas-vindas, agradeceu a presença e concedeu a palavra ao Delegado Marcelo Zago, que 
cumprimentou  as  pessoas  presentes  e  agradeceu  a  oportunidade  de  contribuir  com  os 
trabalhos do Conselho, destacando a relevância do colegiado e a parceria já existente com o 
Conselho  Distrital  das  Mulheres,  no  âmbito  do  Distrito  Federal.  Saudou  as  conselheiras  e 
representantes de organizações presentes, mencionando parcerias institucionais de longa data 
e registrando sua satisfação em novamente dialogar com o Conselho. O Delegado iniciou sua 
exposição  apresentando  as  políticas  de  prevenção  à  violência  doméstica  e  ao  feminicídio 
adotadas no Distrito  Federal,  informando que sua fala  estaria  fundamentada em estudos e 
dados  produzidos  no  âmbito  da  Câmara  Técnica  de  Monitoramento  de  Homicídios  e 
Feminicídios (CTMHF). Destacou que os trabalhos mais recentes da Câmara Técnica têm se 
debruçado sobre temas como o efeito da mídia e o chamado “efeito copycat”, explicando que 
divulgações sensacionalistas podem influenciar a repetição de padrões de violência, inclusive 
no  modus  operandi de  crimes  de  feminicídio  e  tentativas  de  feminicídio,  citando  casos 
amplamente  divulgados  pela  mídia  e  situações  semelhantes  ocorridas  posteriormente  no 
Distrito  Federal.  Apontou,  ainda,  a  existência  de  estudos  em  andamento  que  analisam  a 
correlação  entre  o  aumento  da  temperatura  e  o  crescimento  da  violência  doméstica, 
relacionando o tema às discussões contemporâneas sobre mudanças climáticas. Ressaltou que 
a  atuação  da  Câmara  Técnica  busca  aproximar  a  produção  científica  dos  tomadores  de 
decisão, de modo a subsidiar políticas públicas baseadas em evidências. Ao compartilhar sua 
apresentação, enfatizou que a formulação de políticas públicas deve ser orientada por dados e 
informações  qualificadas,  especialmente  diante  de  problemas  complexos,  como a  violência 
doméstica e o feminicídio, destacando a importância de políticas públicas eficientes, eficazes e 
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economicamente  sustentáveis.  O  Delegado  explicou  que,  para  a  análise  do  fenômeno,  é 
necessário  partir  de  uma  perspectiva  macro  para  micro,  considerando  o  cenário  mundial, 
nacional e local. Informou que a violência doméstica apresenta altos índices de subnotificação, 
citando estudos que apontam percentuais superiores a 60%, razão pela qual o  feminicídio é 
utilizado como um indicador mais sólido e confiável para análises estatísticas. Nesse contexto, 
esclareceu que, no Distrito Federal, há uma normatização da Polícia Civil que determina que 
toda  morte  violenta  de  mulher  seja  inicialmente  registrada  como  feminicídio,  garantindo  a 
aplicação  de  protocolos  específicos  de  investigação  com  recorte  de  gênero  e  evitando 
subnotificações. Destacou que essa prática resulta, inclusive, em uma possível supernotificação 
inicial,  que  posteriormente  é  ajustada  conforme  a  investigação.  Ao  abordar  o  cenário 
internacional, o expositor ressaltou que o feminicídio é um problema global, citando dados da 
Organização das Nações Unidas que indicam mais de 81 mil mulheres assassinadas no mundo 
em 2021, além de exemplos de países europeus, como Itália e França, destacando aspectos da 
legislação penal italiana e o impacto social e econômico da violência doméstica. Informou que 
os custos globais da violência doméstica correspondem a cerca de 2% do PIB mundial, o que 
representa  aproximadamente  2,3  trilhões  de  dólares.  No  cenário  brasileiro,  destacou  o 
crescimento das diversas modalidades de violência contra a mulher, conforme dados recentes 
publicados em 2024, apontando que, embora haja redução nos índices gerais de homicídio, 
observa-se  aumento  nos  casos  de  feminicídio  e  violência  doméstica,  o  que  reforça  a 
necessidade de tratar  o tema como  prioridade de segurança pública.  No âmbito do Distrito 
Federal,  apresentou  exemplos  de  monitoramento  espacial  e  temporal  da  violência,  com 
identificação de áreas e horários de maior incidência, utilizados para planejamento e alocação 
de  recursos.  Ressaltou  que,  após  a  publicação  da  Lei  nº  13.104/2015,  que  tipificou  o 
feminicídio, tornou-se evidente que esse fenômeno possui características próprias, distintas do 
homicídio, não devendo ser analisado de forma conjunta com outros crimes violentos letais. Em 
seguida, explicou a criação, em 2018, da Câmara Técnica de Monitoramento de Homicídios e 
Feminicídios (CTMHF),  detalhando sua composição interinstitucional,  que envolve forças de 
segurança pública,  Ministério  Público,  Poder  Judiciário,  Defensoria  Pública e  outros  órgãos 
convidados,  conforme  a  temática  em  discussão.  Destacou  que  a  Câmara  Técnica  possui 
coordenação  vinculada  à  Secretaria  de  Segurança  Pública,  responsável  pela  gestão  dos 
trabalhos, definição de metodologias e direcionamento das ações com base em evidências. O 
Delegado descreveu o funcionamento da Câmara Técnica a partir  de um  ciclo contínuo de 
diagnóstico,  definição  de  indicadores,  implementação  de  ações,  avaliação  de  resultados  e 
readequação, semelhante a modelos de gestão utilizados na administração pública. Informou 
que são produzidos estudos quantitativos e qualitativos sobre todos os casos de feminicídio 
tentado e consumado no Distrito Federal desde 2015, com a organização de dossiês individuais 
que reúnem documentos das fases policial e judicial, permitindo o acompanhamento dos casos 
até  a  execução  penal.  Acrescentou  que,  para  ampliar  a  base de  dados,  foram analisados 
retrospectivamente homicídios de mulheres ocorridos entre 2012 e 2015, a fim de identificar 
casos que,  à luz da legislação atual,  configurariam feminicídio,  possibilitando análises mais 
robustas e a formulação de políticas públicas mais eficazes. Por fim, destacou que a Câmara 
Técnica atua como uma  organização de fronteira,  situada na intersecção entre  a produção 
científica e a formulação de políticas públicas, utilizando relatórios, estudos técnicos e artigos 
científicos com metodologias consolidadas, como revisões sistemáticas e meta-análises, para 
subsidiar  as  decisões  do  grupo  executivo.  Dando  prosseguimento  à  sua  apresentação,  o 
Delegado Marcelo Zago mencionou obra de referência na área, intitulada  Segurança Pública 
Baseada em Evidências, de autoria do professor  Alberto Liebling Kopittke, membro do Fórum 
Brasileiro  de  Segurança  Pública,  destacando  a  importância  da  produção  acadêmica  como 
subsídio às decisões da Câmara Técnica. Ressaltou que os chamados “objetos de fronteira”, 
como estudos, relatórios e análises técnicas, orientam as discussões e decisões dos tomadores 
de decisão, permitindo que políticas públicas sejam formuladas a partir de evidências empíricas, 
com  participação  de  técnicos,  integrantes  da  Câmara  Técnica  e,  quando  necessário, 
especialistas  acadêmicos  convidados.  Informou  que,  para  análise  da  base  de  dados,  foi 
desenvolvido um  painel de monitoramento do feminicídio, lançado em 2019, com versão de 
transparência acessível ao público, por meio de QR Code, ainda que, em razão do tempo, não 
fosse  possível  demonstrá-lo  naquele  momento.  Destacou  que  o  painel  reúne  informações 
essenciais  para  subsidiar  o  planejamento  de  políticas  públicas,  incluindo  análises 
sociodemográficas, temporais e circunstanciais. Apresentou dados que indicam que  43% dos 
casos de feminicídio ocorrem aos finais de semana, com maior concentração aos domingos, 
bem  como  que  os  meses  de  janeiro  e  agosto  apresentam  maior  incidência.  Quanto  às 
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circunstâncias, destacou que 81% dos feminicídios no Distrito Federal são cometidos por meios 
distintos de arma de fogo e que 71% ocorrem no interior das residências, evidenciando que a 
maioria  dos  crimes  é  praticada  com  instrumentos  de  uso  doméstico,  como  facas,  objetos 
contundentes, travesseiros ou por estrangulamento, o que dificulta a prevenção imediata do ato 
final de violência. Ressaltou que os dados indicam que aproximadamente 70% das vítimas não 
haviam registrado ocorrência anterior, embora, em cerca de 63% dos casos, houvesse histórico 
de violência,  ainda que não formalizado, evidenciando o grave problema da subnotificação. 
Frisou  que  essa  realidade  não  deve  ser  atribuída  à  vítima,  mas  sim,  às  instituições,  que 
precisam fortalecer a confiança das mulheres nos mecanismos formais de proteção e controle. 
Nesse  contexto,  destacou  ações  voltadas  à  redução  da  subnotificação,  como  campanhas 
institucionais  emergenciais,  a  exemplo  da  campanha  contra  o  feminicídio  com  a  hashtag 
#MetaMulher,  bem  como  ciclos  de  palestras,  atuação  dos  Conselhos  Comunitários  de 
Segurança e campanhas audiovisuais com uso de inteligência artificial, todas fundamentadas 
em dados produzidos pela Câmara Técnica. Apresentou, como exemplo, campanha em que 
uma personagem criada por inteligência artificial reproduz relatos reais de vítimas, incentivando 
denúncias por terceiros e destacando a importância da atenção de familiares, vizinhos e da 
comunidade.  Dr.  Marcelo  abordou  também a  situação  das  vítimas  indiretas  do  feminicídio, 
especialmente os órfãos, informando que o Distrito Federal foi a primeira unidade da Federação 
a levantar e divulgar esses dados de forma sistematizada. Relatou que, a partir desses estudos, 
foi criada a política pública denominada “Acolher Elas”, que garante a concessão de um salário 
mínimo  por  órfão  de  feminicídio.  Quanto  ao  perfil  dos  autores,  informou  que,  em  geral, 
apresentam  características  semelhantes  às  das  vítimas,  sendo  majoritariamente  pessoas 
jovens, de baixa escolaridade, predominantemente pardas, destacando que cerca de 76% dos 
autores possuem antecedentes criminais. Acrescentou que estudos específicos identificaram 
casos de autores com elevado número de passagens policiais, o que reforça a necessidade de 
aprimoramento dos mecanismos de monitoramento e prevenção. Mencionou, ainda, o consumo 
de álcool e drogas como fatores catalisadores da violência, embora reconhecendo a existência 
de subnotificação desses dados. Sobre o desfecho dos casos, informou que 77,4% dos autores 
foram presos em algum momento e que 13,3% cometeram suicídio após o crime, destacando a 
relevância do fenômeno do feminicídio seguido de suicídio. Esclareceu que mais de 90% dos 
casos resultam em prisão ou morte do autor, reforçando a importância de divulgar esses dados 
como forma de  estimular  a  confiança  nas  instituições  de  justiça.  Apresentou  exemplos  de 
aplicações práticas das análises de dados, como a identificação de picos de feminicídios às 
terças-feiras,  em  determinado  período.  Informou  que,  embora  não  tenha  sido  possível 
estabelecer causalidade,  a partir  dessa constatação foram intensificadas ações preventivas, 
como a concentração de visitas do programa equivalente à Patrulha Maria da Penha nesse dia 
da semana, o que resultou, no período subsequente, na ausência de registros de feminicídio às 
terças-feiras. Ressaltou que a atuação da Câmara Técnica se baseia na análise de dados, 
identificação de padrões, implementação de ajustes e monitoramento dos resultados. Relatou 
ainda  a  realização  de  levantamento  sobre  autores  foragidos  por  feminicídio,  resultando  na 
instituição de recompensas para todos os foragidos no Distrito Federal,  em parceria com a 
Polícia Civil. Destacou também o acompanhamento detalhado de todas as fases processuais 
dos casos, desde o inquérito policial até a execução penal, com controle dos prazos médios 
entre as etapas, número de indiciamentos, denúncias, condenações, penas aplicadas e regime 
de cumprimento, informando que a maior pena registrada foi de 56 anos e 4 meses e que mais 
de 94% dos condenados cumprem pena em regime fechado.  Apontou preocupação com a 
reinserção social dos autores, mencionando que cerca de  20% já se encontram em convívio 
social, citando casos de reincidência, o que reforça a necessidade de monitoramento contínuo. 
Por  fim,  apresentou  estudo  sobre  a  efetividade  das  medidas  protetivas  de  urgência, 
contestando  narrativas  midiáticas  que  afirmam  sua  ineficácia.  Informou  que  o  Tribunal  de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios é um dos que mais concedem medidas protetivas 
proporcionalmente e que a taxa de feminicídios envolvendo mulheres que estavam com medida 
protetiva  vigente  e  a  cumpriam  é  estatisticamente  extremamente  baixa,  demonstrando  a 
elevada  efetividade  do  instrumento.  Concluiu  ressaltando  que  todas  as  políticas  públicas 
mencionadas  são resultado  de  uma  cultura  institucional  orientada por  dados  (data  driven), 
citando programas premiados nacionalmente e mecanismos como o COPOM Mulher, que visa 
qualificar o atendimento e estimular o registro de ocorrências. Apresentou, ainda, canais de 
transparência  e  validação  externa  dos  estudos  produzidos  pela  Câmara  Técnica,  com 
reconhecimento de órgãos de controle e do sistema de justiça. Ao final, o Delegado agradeceu 
a atenção das conselheiras, colocou-se à disposição para esclarecimentos, disponibilizou um 



Publicado no DIOE n°12118 de 01/04/2026.

QR Code com estudos sobre feminicídios tentados e consumados, disponibilizou seu e-mail 
marcelo.zzago@ssp.df.gov.br e, devido a compromissos agendados, despediu-se colocando-se 
à disposição para dúvidas do Conselho. A Presidente Mariana agradeceu e parabenizou pelo 
trabalho que está sendo feito em Brasília-DF. Demais conselheiras também agradeceram e 
parabenizaram o delegado Marcelo. A Presidente passa então para a próxima apresentação, 
5.2) Major  Carolina Pauleto Ferraz Zancan (SESP)  -  A Presidente Mariana cumprimentou e 
concedeu a  palavra  à  Conselheira  Major  Carolina Pauleto Ferraz Zancan, representante  da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública (SESP). Carolina iniciou sua exposição, apresentou 
dados da Polícia Militar e o planejamento das ações de enfrentamento à violência contra a 
mulher previstas para o ano de  2026. Inicialmente, destacou os investimentos realizados em 
ações de prevenção, ressaltando a importância da Operação Mulher Segura como principal eixo 
estruturante  dessas  iniciativas.  Informou  que,  no  ano  anterior,  a  Polícia  Militar  realizou 
aproximadamente 84 mil visitas preventivas em todo o Estado, promoveu 2.045 palestras, com 
público registrado estimado em  153 mil  pessoas, além de reuniões de rede e outras ações 
preventivas,  como  blitzes  educativas,  participação  em  podcasts  e  atividades  diversas. 
Ressaltou que a meta de realizar ações preventivas em  todos os municípios do Paraná foi 
alcançada ainda em outubro do ano passado, garantindo que nenhum município deixasse de 
ser contemplado. Para 2026, o objetivo é ampliar a quantidade dessas ações, especialmente 
nos municípios de menor porte. Carolina enfatizou que os resultados apresentados são fruto da 
integração entre as forças de segurança pública: Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Penal e 
Polícia  Científica,  bem  como,  da  atuação  conjunta  com  outras  secretarias  estaduais, 
destacando a parceria com a  SEMIPI. Informou que, com base nesse trabalho integrado, foi 
registrada uma  redução aproximada de 20% nos casos de feminicídio  em relação a  2024. 
Ressaltou, contudo, que, apesar da redução, a meta institucional permanece sendo “feminicídio 
zero”,  uma  vez  que  cada  caso  representa  uma  tragédia  e  gera  impactos  profundos, 
especialmente para as vítimas indiretas, como filhos de mulheres assassinadas. Pontuou que 
essa redução ganha relevância considerando a alteração legislativa ocorrida no final de 2024, 
quando o feminicídio passou a ser tipificado como crime autônomo, o que poderia indicar uma 
tendência de aumento dos registros em 2024 devido à adequação jurídica das classificações 
criminais. Nesse contexto, avaliou o resultado como um indicativo de que as políticas públicas 
adotadas no Estado do Paraná estão produzindo efeitos positivos, ressaltando o desafio de 
manter essa redução em 2026. Na sequência, relatou a implementação, em 2025, dos estudos 
de  caso  de  feminicídios  tentados  e  consumados,  realizados  a  partir  de  formulário  padrão 
distribuído às unidades da Polícia Militar, por determinação do Comando-Geral. Esclareceu que 
a Polícia Militar adota, para fins estatísticos e operacionais, a classificação definida pela Polícia 
Civil,  reconhecendo-a  como  instância  responsável  pela  definição  do  crime  no  âmbito  da 
Secretaria de Segurança Pública. Informou que os estudos ainda estão em andamento e que o 
relatório  final deverá  ser  concluído  entre  abril  e  maio  de  2026,  servindo  de  base  para  o 
planejamento das ações de 2026 e 2027. Explicou que o ciclo da Operação Mulher Segura tem 
como período-base os meses de abril  a  abril,  em razão da necessidade de trabalhar  com 
estatísticas consolidadas, permitindo o planejamento, a programação e a execução adequados 
das  estratégias.  Destacou  que  os  achados  preliminares  dos  estudos  apresentam  grande 
similaridade  com  os  dados  expostos  anteriormente  pelo  Delegado  Marcelo  Zago,  com  a 
diferença de que, no Paraná, foi identificada maior incidência do uso de álcool e drogas por 
parte dos autores de violência, especialmente nos casos de feminicídio. Apresentou, então, as 
três principais estratégias para 2026: Treinamento e qualificação, Uso de tecnologia e estudos 
científicos e Fortalecimento do trabalho das Patrulhas Maria da Penha. No eixo de treinamento 
e  qualificação,  informou  que  serão  realizados  cursos  em  formato  híbrido  (presencial  e  a 
distância), incluindo a criação de um curso permanente de capacitação para policiais que atuam 
nas Patrulhas Maria da Penha, além de atualizações anuais, seminários técnicos e produção de 
materiais  de  apoio.  Ressaltou  que,  considerando  a  impossibilidade  de  haver  policiais 
especializados em todos os locais, foram desenvolvidas cartilhas orientativas para subsidiar o 
atendimento de ocorrências de violência doméstica por todos os policiais militares. Apresentou 
as cartilhas em elaboração, destacando materiais específicos para atuação em escolas, com 
foco na promoção de relacionamentos saudáveis entre adolescentes, além de cartilhas voltadas 
ao público em geral, às mulheres e aos homens. Explicou que o material destinado aos homens 
tem se mostrado especialmente relevante durante atendimentos e visitas pós-delito, uma vez 
que muitos desconhecem o significado e os efeitos das medidas protetivas de urgência, o que 
pode contribuir para reduzir conflitos e tensões. Informou que as cartilhas contêm orientações 
práticas, conceitos sobre violência e relacionamentos abusivos, bem como links para serviços 
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da rede de proteção, considerando especialmente a realidade de municípios menores, onde o 
acesso à informação é mais limitado. Salientou que o objetivo central é ampliar os registros de 
violência e  reduzir os feminicídios, concordando que a meta não é diminuir notificações, mas 
alcançar mulheres que ainda não acessam os serviços formais de proteção, muitas vezes por 
medo,  vergonha  ou  outras  barreiras.  Evidenciou  a  necessidade  de  fortalecer  ações 
comunitárias e preventivas para que as mulheres se reconheçam como vítimas, rompam o ciclo 
da violência e busquem ajuda. No eixo de uso de tecnologia, apresentou o “dashboard” (painel 
de controle) de monitoramento da violência, utilizado como ferramenta inicial de planejamento, 
e informou que, a partir de suas limitações, foi desenvolvido o  App VIDA, com integração ao 
banco  de  dados  da  Secretaria  de  Segurança  Pública.  Explicou  que  o  aplicativo  permite  a 
roteirização das visitas, reduzindo o tempo de deslocamento e aumentando a eficiência das 
equipes,  sem  prejuízo  à  qualidade  do  atendimento  às  vítimas.  Informou  ainda  sobre  a 
implementação do algoritmo de revitimização, desenvolvido com apoio do BI, que possibilita a 
priorização  de  atendimentos  a  partir  da  análise  de  risco,  especialmente  em municípios  de 
grande porte, onde o volume de ocorrências é mais elevado. Ressaltou que, em municípios 
menores, a estratégia continua sendo a realização de todas as visitas, dada a menor demanda. 
Carolina abordou também o App Salve Maria, em fase de implementação, destinado a substituir 
o botão do pânico, bem como o projeto de monitoração simultânea, que atualmente conta com 
poucos casos monitorados em Curitiba, mas cuja expansão está prevista, especialmente para 
áreas rurais. Explicou que a monitoração simultânea permite maior antecedência na resposta 
policial quando o agressor se aproxima da vítima, superando limitações do botão do pânico em 
regiões  afastadas.  Por  fim,  destacou  a  necessidade  de  direcionar  ações  preventivas  a 
comunidades  mais  vulneráveis,  incluindo  regiões  com  maior  incidência  de  criminalidade 
organizada, mulheres em situação de rua e  mulheres trans, reconhecendo avanços recentes, 
mas  enfatizando  que  ainda  há  muitos  desafios  a  serem  enfrentados.  Encerrando  sua 
apresentação,  a  Major  Carolina  agradeceu  a  oportunidade  de  participar  da  reunião  e  de 
compartilhar o trabalho desenvolvido. Na sequência, a Presidente agradeceu a apresentação, 
parabenizando  Carolina  pelo  trabalho  e  pelo  compromisso  institucional,  mesmo diante  das 
demandas da Operação Verão Maior, e passou para a próxima apresentação. 5.3) Laboratório 
de Estudos de Feminicídios (LESFEM) – Foi exibido o vídeo da conselheira Silvana Aparecida 
Mariano, representante da Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos 
(RFS),  que  justificou  sua  ausência  presencial  por  se  encontrar  em  período  de  férias  da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL), onde atua como professora e coordena o Laboratório 
de  Estudos  de  Feminicídios  (LESFEM).  A  conselheira  agradeceu  à  Presidência  pela 
possibilidade de participação por meio de vídeo pré-gravado para transmitir sua apresentação, 
ressaltando a importância da pauta sobre feminicídios. A conselheira apresentou o trabalho 
desenvolvido pelo LESFEM, responsável pela produção do Monitor de Feminicídios no Brasil, 
iniciado em 2023, informando que o relatório mais recente, com dados referentes ao ano de 
2025,  havia  sido  concluído.  Informou  que,  devido  a  problemas  técnicos,  não  foi  possível 
apresentar  os  dados  por  meio  de  apresentação  visual,  comprometendo-se  a  encaminhar 
posteriormente ao Conselho um arquivo contendo as informações detalhadas sobre os casos 
de  feminicídios  consumados  e  tentados  no  Paraná  em  2025. Esclareceu  que  os  dados 
produzidos pelo LESFEM são classificados como  “contradados”,  ou seja,  não se tratam de 
dados oficiais da segurança pública, mas de informações produzidas de forma independente 
por  instituição  acadêmica,  com  base  em  metodologia  internacional  de  monitoramento  de 
feminicídios. Ressaltou que as diferenças em relação aos dados oficiais decorrem da natureza 
distinta das fontes e metodologias, não configurando inconsistência ou erro. Explicou que a 
metodologia  adotada  consiste  no  acompanhamento  diário  de  notícias  com  indícios  de 
feminicídio consumado ou tentado, seguido da verificação de informações adicionais em fontes 
públicas disponíveis, aplicando-se as  Diretrizes Nacionais para  investigar,  processar e julgar 
com perspectiva de gênero,  a fim de classificar os casos conforme os tipos de feminicídio. 
Apresentou, então, os principais dados referentes ao ano de 2025, destacando que, enquanto 
no cenário nacional foi registrado um aumento aproximado de 34% nos casos de feminicídios 
consumados  e  tentados,  no  Estado  do  Paraná houve  uma  redução  aproximada  de  16%. 
Salientou que, embora a redução não seja motivo de comemoração, o resultado indica que o 
Estado caminha na direção correta,  reforçando o objetivo comum de alcançar o  feminicídio 
zero. Informou  que,  no  Paraná,  em  2025,  foram  registrados  355  casos  de  feminicídios 
consumados  e  tentados,  sendo  122  casos  consumados e  233  tentados,  o  que  representa 
aproximadamente dois terços de tentativas e um terço de casos consumados. Destacou que as 
tentativas correspondem a situações em que houve intenção de matar, mas a vítima sobreviveu 
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por circunstâncias diversas. Comentou sobre a distribuição mensal dos casos, destacando que 
meses como dezembro e janeiro apresentaram maior concentração de ocorrências, reiterando 
alertas amplamente divulgados por redes, conselhos e entidades sobre o aumento da violência 
contra as mulheres em períodos de férias. Observou que os meses de março, julho e outubro 
apresentaram  menor  número  de  registros,  destacando  que  março  coincide  com  o  Dia 
Internacional da Mulher e julho com o  Dia Estadual de Prevenção ao Feminicídio no Paraná, 
sugerindo que períodos de maior mobilização social  e institucional  podem contribuir  para a 
redução dos casos. Ressaltou que o trabalho com contradados permite produzir informações 
que não estão disponíveis nos registros oficiais, especialmente variáveis fundamentais para a 
compreensão do feminicídio como fenômeno multidimensional e multissetorial. Nesse sentido, 
informou que os casos registrados em 2025 ocorreram em  142 municípios paranaenses. Em 
68% dos casos em que foi possível obter informações sobre as vítimas, identificou-se que as 
mulheres tinham filhos dependentes, menores de idade ou com deficiência. Foram identificadas 
63 vítimas nessa condição, com aproximadamente 93 filhos. Informou ainda que sete mulheres 
estavam grávidas no momento do feminicídio. Destacou que, ao menos,  26 vítimas haviam 
realizado  denúncias  anteriores  ou  possuíam  registros  de  ocorrência,  ainda  que  não 
necessariamente medidas protetivas.  Informou também que, em aproximadamente  30% dos 
casos, os crimes ocorreram  na presença de filhos, crianças ou adolescentes, ressaltando o 
impacto  ampliado  do  feminicídio  sobre  famílias,  comunidades  e,  especialmente,  sobre  as 
vítimas indiretas, em particular filhos e filhas, que passam a vivenciar situações de desproteção 
e  vulnerabilidade. Apresentou  dados  relativos  à  faixa  etária  das  vítimas,  ressaltando  que 
mulheres podem ser vítimas de feminicídio em qualquer fase da vida. Informou que, em 2025, a 
faixa etária com maior incidência no Paraná foi entre 25 e 34 anos, com mediana de idade das 
vítimas  de  31  anos e  mediana  de  idade  dos  agressores  de  34  anos. A  conselheira 
contextualizou  os  dados  do  Paraná  em  relação  ao  cenário  nacional,  destacando  que,  em 
números absolutos, o Estado ocupou a sexta posição em registros de feminicídios consumados 
e  tentados,  atrás  de São Paulo,  Minas Gerais,  Bahia,  Rio  Grande do  Sul  e  Mato  Grosso. 
Entretanto, ao se analisar a taxa por 100 mil mulheres, o Paraná apresentou uma das menores 
taxas do país, com 5,9 casos por 100 mil mulheres, enquanto o maior índice registrado foi no 
Estado de Mato Grosso. Informou ainda que foi elaborada uma tabela detalhada com os dados 
por  município,  abrangendo  124  municípios,  a  qual  será  disponibilizada  posteriormente  ao 
Conselho  em  formato  acessível  para  consulta. Ao  final,  a  conselheira  Silvana  Aparecida 
Mariano agradeceu o espaço concedido, a Presidência do Conselho pelo convite e registrou 
cumprimentos  aos  demais  participantes,  reforçando  a  importância  do  trabalho  coletivo,  do 
controle social e da incidência nas políticas públicas para a redução de todas as formas de 
violência contra as mulheres e para o enfrentamento do feminicídio. Na sequência, a Presidente 
Mariana registrou  agradecimento e reconhecimento ao trabalho desenvolvido pelo LESFEM, 
destacando  a  relevância  do  monitoramento  independente  dos  feminicídios  no  Brasil  e  no 
Paraná,  bem como a contribuição da conselheira Silvana Mariano e da Rede Feminista de 
Saúde para o fortalecimento das discussões e ações do Conselho, mesmo com participação 
remota por meio de vídeo. Prosseguindo, a Presidente Mariana apresentou suas considerações 
acerca  da  pauta,  destacando  inicialmente  a  importância  de  compreender  as  diferentes 
metodologias  de  coleta  e  análise  de  dados  sobre  feminicídio.  Ressaltou  que  os  dados 
apresentados pelo LESFEM, em parceria com a Universidade Estadual de Londrina, não se 
contrapõem aos dados oficiais da segurança pública, mas os complementam, oferecendo um 
olhar ampliado sobre o fenômeno a partir de contradados, registros jornalísticos e outras fontes 
que não necessariamente se convertem em boletins de ocorrência. Informou que, tanto pelos 
dados oficiais da segurança pública quanto pela metodologia adotada pela universidade, foi 
possível  constatar  a redução dos casos de feminicídio consumado e tentado no Estado do 
Paraná. Ainda assim, chamou a atenção para a gravidade dos números absolutos, destacando 
que, segundo a pesquisa apresentada, foram registrados 355 casos de feminicídio consumado 
e tentado,  o  que representa,  em média,  quase um caso por  dia de mulheres em situação 
iminente  de  morte,  evidenciando  a  persistência  e  a  gravidade  da  violência  de  gênero.  A 
Presidente salientou que 65% dos casos correspondem a tentativas de feminicídio e 34% a 
feminicídios consumados, ressaltando que a sobrevivência dessas mulheres pode indicar maior 
acesso  à  rede de  proteção,  como delegacias,  forças  de  segurança e  canais  de  denúncia. 
Reforçou, contudo, que a magnitude da violência exige constante aprimoramento das políticas 
públicas e da atuação da rede. Destacou ainda a análise sazonal dos dados, apontando que 
períodos como janeiro e dezembro, tradicionalmente associados às férias, apresentam índices 
elevados,  enquanto os meses de agosto e  setembro também registram picos de violência. 
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Observou,  de  forma relevante  que,  no  mês de  julho,  quando há  maior  mobilização  social, 
campanhas, caminhadas, ações de diálogo com a rede e presença da imprensa, foi registrada 
redução  significativa  dos  casos,  indicando  o  impacto  positivo  das  ações  de  prevenção  e 
sensibilização. Registrou-se também a informação apresentada pela professora Silvana acerca 
da redução de 16% nos casos de feminicídio consumado, segundo a metodologia do LESFEM, 
na comparação entre anos consecutivos, o que foi considerado um dado positivo, ainda que 
insuficiente diante da gravidade do tema. No que se refere ao perfil das vítimas, a Presidente 
destacou  aspectos  preocupantes,  como  a  ocorrência  de  feminicídios  envolvendo  mulheres 
grávidas,  mulheres  com  filhos  menores  e  casos  ocorridos  na  presença  de  crianças  e 
adolescentes, evidenciando a violência intergeracional e os impactos sobre o núcleo familiar. 
Mencionou ainda que 26 das vítimas haviam realizado denúncias prévias, indicando falhas no 
acompanhamento  pela  rede de proteção ou dificuldades impostas pelo  próprio  contexto de 
violência, ressaltando que não cabe ao Conselho qualquer julgamento sobre as escolhas das 
mulheres em situação de violência.  Quanto à faixa etária,  registrou-se a predominância de 
vítimas entre 25 e 34 anos, com média de idade semelhante entre vítimas e agressores, sem 
prejuízo do reconhecimento de que o feminicídio atinge mulheres de todas as idades, incluindo 
adolescentes, crianças e idosas. A Presidente ponderou que tal faixa etária pode demandar 
políticas específicas, sem exclusão de outras, e sugeriu o aprimoramento da análise dos dados 
para melhor compreensão das distribuições etárias. Em relação ao cenário nacional, destacou 
que,  enquanto  o  Brasil  registrou  aumento  de  34%  nos  casos  de  feminicídio,  o  Paraná 
apresentou  redução  significativa,  passando  da  quinta  para  a  sexta  posição  em  números 
absolutos e ocupando atualmente a 22ª posição no ranking nacional, quando consideradas as 
taxas proporcionais à população feminina. Ainda assim, ressaltou que a taxa de 5,9 mulheres 
mortas a cada 100 mil mulheres permanece inadmissível, reafirmando que nenhuma morte é 
aceitável. A Presidente também registrou que as diferenças nos sistemas de coleta de dados 
entre os estados impactam as estatísticas, mencionando, como exemplo, dificuldades históricas 
de  registro  em  alguns  entes  federativos,  especialmente  em  casos  relacionados  a 
desaparecimentos, tráfico de drogas e tráfico humano. Por fim, enfatizou a importância de o 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher acompanhar de forma mais próxima a realidade dos 
municípios, destacando o compromisso da professora Silvana em disponibilizar o mapeamento 
municipal  dos  casos.  Sugeriu  que  a  Comissão  de  Comunicação  e  Acompanhamento  dos 
Conselhos Municipais atue de forma mais incisiva junto aos municípios com maior incidência de 
feminicídio, como Curitiba, Cascavel, Campo Mourão e Arapongas, bem como avalie situações 
específicas  de  municípios  menores,  a  fim  de  fortalecer  ações  preventivas  e  de 
acompanhamento ao longo de 2026. Encerrando sua fala, a Presidente reforçou que a defesa 
do direito à vida deve ser prioridade absoluta do Conselho e solicitou à Secretária Executiva, 
Kaomi, que compartilhasse todo o material apresentado com as conselheiras para análise e 
acompanhamento posteriores. Após as considerações e os questionamentos das conselheiras, 
as  respostas  foram apresentadas  e  encerrou-se  o  período  da  manhã dessa  plenária,  com 
retorno  previsto  para  as  13h30.  Às  13h35,  teve  início  o  período  da  tarde  da  plenária. 
Prosseguindo, a Presidente Mariana passou ao próximo ponto de pauta; item seis; 6) Relatório 
das Comissões Permanentes e Deliberações: 6.1) Comissão de Trabalho e Autonomia: Não 
ocorreu  reunião  dessa  Comissão  devido  à  ausência  de  pautas. 6.2)  Comissão  de 
Comunicação, Mobilização e Acompanhamento dos Conselhos  Municipais: 
Conselheiras  presentes: Rosalina  Batista  (ASSEMPA),  Silvana  Rausis  Fcachenco 
(ASSEMPA), Ana Claudia Marochi (UENP), Bruna Ravena Braga dos Santos, (ONG Casa de 
Malhu), Jussara Fátima Ribeiro (SEAB), Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM), Ivanete Paulino 
Xavier  (RMN),  Carolinne  Roque  de  Freitas  (SEAB),  Joseli  Collaço  (SECID),  Eunice  Tieko 
Miyamoto (CUT), Mariana de Sousa Machado Neris (SEMIPI), Mariana Pires de Souza (SEEC), 
Fernanda Queiroz (HUMSOL) e Simone Beck Ribeiro (HUMSOL). Demais presentes: Priscila 
Alves da Silva (Apoio Técnico), Kelly Letchakowski, Carmen Zadra, Carla Konieczniak Aguiar, 
Sandra Cristina Hey Paizani, Sionara de Paula e Géssica Greschuk Ribeiro. Reunião ocorrida 
no dia 30 de janeiro de 2026. Pauta 1 – Campanha de Carnaval 2026 SEMIPI - Não é Não, no 
bloco  e  nas redes.  Parecer da Comissão:  Ciente.  A  Comissão aprova a  participação na 
Campanha. Parecer do CEDM:  Ciente.  Aprovada a divulgação na rede social  do CEDM e 
consultar  a SESP sobre as ações previstas nos municípios durante o período do carnaval. 
Pauta 2 –  Campanha de Carnaval  2026 Ministério  das Mulheres.  Parecer da Comissão: 
Ciente. Parecer do CEDM: Ciente, aprovada e divulgação na rede social do CEDM. Pauta 3 – 
Elaboração da Campanha para 08 de março, Dia Internacional da Mulher - CEDM/PR. Parecer 
da Comissão: Criação de uma pasta no drive para contribuições na criação de campanha de 
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audiovisual e ação in loco (ex: na Boca Maldita), com tema voltado às violências políticas de 
gênero, com dados e números que identifiquem as diversas violências, com mulheres negras, 
trans, mulheres com deficiência, mulheres indígenas, entre outras representações diversas de 
mulheres.  Parecer do CEDM:  Prazo para as contribuições da campanha no drive, até o dia 
11/02/2026. Pauta 4 – Validação das contribuições do Guia para o cadastramento estadual das 
entidades  da  rede  de  apoio  e  proteção  às  mulheres  no  Paraná.  -  SEMIPI.  Parecer  da 
Comissão: O material ainda está disponível para contribuições até o dia 15/02/2026. Parecer 
do CEDM: Carmen Zadra, assessora da SEMIPI fez, nesta plenária, explanações sobre o Guia. 
Ciente. Pauta 5 - Sugestão de revisão e análise dos desdobramentos da Nota Técnica Conjunta 
SEMIPI/CEDM/PR:  Status  da  Adequação dos  Conselhos  Municipais  (CMDMs).  Parecer  da 
Comissão: Sugere-se o encaminhamento para a Comissão de Legislação e Normas, com a 
contribuição das conselheiras.  Solicitação das Leis  dos Conselhos Municipais  para análise. 
Parecer do CEDM:  Ciente. A Presidente Mariana fez, nesta plenária, a explanação sobre a 
Nota Técnica. Pauta 6 - Semana da Visibilidade Trans. Parecer da Comissão: Sugere-se que 
seja  feita  uma  reunião  extraordinária  da  Comissão  para  tratar  do  calendário  de  eventos, 
campanhas,  comemorações,  lutas,  etc.  Solicitar  às  conselheiras  que  tragam  sugestões  e 
colaborações.  Parecer do CEDM: Ao invés de reunião extraordinária da Comissão, incluir na 
pauta da mesma, a construção de estratégias para cumprir o calendário anual, que está em 
construção para todas as ações do ano. Não tendo mais nada a tratar, a Presidente prosseguiu 
com  o  relato  da  próxima  Comissão.  6.3)  Comissão de Planejamento  e Orçamento: 
Conselheiras presentes:  Mariana de Sousa Machado Neris (SEMIPI), Alessandra Carolina 
Mendes Vidmontas (ECD), Marceli de Camargo (CIAF), Flávia Barboza Santos (SEPL), Carla 
Konieczniak  Aguiar  (SEMIPI),  Angelis  Lopes  Alves  (CUT),  Eunice  Tieko  Miyamoto  (RMN), 
Ivanete  Paulino  Xavier  (RMN),  Josiane  Simonett  (GMB),  Jussara  Ribeiro  (SEAB),  Larissa 
Mosko  Hack  Bornancin  (GMB),  Luana  Venâncio  (SEDEF),  Maria  Lucia  Raimondo  (SETI), 
Silvana Rausis Fcachenco (ASSEMPA),  Ana Cláudia Marochi  (UENP),  Maria Isabel  Pereira 
Corrêa (UBM), Simone Beck Ribeiro (HUMSOL), Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa 
de Malhu), Renata Borges Branco (ONG Casa de Malhu).  Demais Presentes: Rodrigo Arten 
(IDR),  Miriam  Fuckner  (IDR),  Ana  Paula  (IDR),  Loíde  (UNICENTRO),  Maria  Garcia 
(UNICENTRO), Martha Rodriguez (UEL), Kaomi Maltez e Niedja Nascimento (Apoios Técnicos), 
Carmen Zadra, Sionara de Paula, Jussara Nogueira, Anelise Bonato, Priscila Alves da Silva, 
Adriana Siuta, Paola e Melissa (Equipe SEMIPI).  Reunião ocorrida no dia 28 de janeiro de 
2026.  Nesta  plenária  as  minutas  de  deliberações  referentes  às  pautas  de  1  a  7  dessa 
Comissão,  foram  apresentadas  em  tela  com  a  explanação  de  seus  objetivos/metas.  As 
explanações  foram  feitas  pela  Presidente  Mariana,  pela  Coordenadora  de  Fomento  ao 
Protagonismo Feminino da SEMIPI Adriana Siuta Lemos e pela assessora da SEMIPI Carmen 
Zadra. A seguir foi feita a leitura das minutas pela Secretária Executiva Kaomi Maltez Alves,  
para considerações e votação de aprovação. Pauta 1 – Deliberação n°01/2026 - Despesas 
Administrativas CEDM/PR – Diárias e passagens para as conselheiras - Secretaria da Mulher, 
Igualdade Racial  e  Pessoa Idosa (SEMIPI).  Parecer da Comissão:  Aprovada. Parecer do 
CEDM:  Nesta  plenária  foi  apresentada  a  deliberação  pela  Presidente  Mariana  de  Sousa 
Machado Neris. Após votação a deliberação foi aprovada por unanimidade pelas conselheiras. 
Pauta 2 –  Deliberação n°02/2026 – Plano Estadual dos Direitos das Mulheres 2026 -2029 – 
Construção do novo plano – Universidade Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO).  Parecer 
da Comissão: Aprovada. Parecer do CEDM: Nesta plenária foi apresentada a deliberação pela 
Coordenadora de Fomento ao Protagonismo Feminino da SEMIPI Adriana Siuta Lemos. Após 
votação  a  deliberação  foi  aprovada  por  unanimidade  pelas  Conselheiras.  Pauta  3 – 
Deliberação n°03/2025 – Cátedra de Empoderamento Feminino – Universidade Estadual do 
Centro Oeste (UNICENTRO).  Parecer da Comissão:  Aprovada. Parecer do CEDM: Nesta 
plenária foi  apresentada a deliberação pela Secretária Executiva Kaomi Maltez Alves. Após 
votação  a  deliberação  foi  aprovada  por  unanimidade  pelas  Conselheiras. Pauta  4 – 
Deliberação n°04/2025 – Sementes do Bem Viver  –  Instituto  de Desenvolvimento Rural  do 
Paraná (IDR/PR).  Parecer da Comissão:  Aprovada. Parecer do CEDM: Nesta plenária foi 
apresentada  a  deliberação  pela  Coordenadora  de  Fomento  ao  Protagonismo  Feminino  da 
SEMIPI Adriana Siuta Lemos. Após votação a deliberação foi aprovada por unanimidade pelas 
Conselheiras. Pauta 5 –  Deliberação  n°05/2026 -  Projeto  de  Formação  para  Conselheiras 
Municipais  dos Direitos  da Mulher  -  Universidade Estadual  de Londrina (UEL).  Parecer  da 
Comissão: Aprovada. Parecer do CEDM: Nesta plenária foi apresentada a deliberação. Após 
votação  a  deliberação  foi  aprovada  por  unanimidade  pelas  Conselheiras. Pauta  6 – 
Deliberação n°06/2026 - Repasse de recursos fundo a fundo - Estruturação da Gestão e da 
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Rede de Proteção e Defesa dos Direitos da Mulher – Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e 
Pessoa Idosa (SEMIPI). Parecer da Comissão: Aprovada. Parecer do CEDM: Nesta plenária 
foi apresentada a deliberação pelas Assessoras da SEMIPI Carmen Zadra e Sionara de Paula. 
Após votação  a  deliberação  foi  aprovada  por  unanimidade  pelas  Conselheiras.  Pauta 7 – 
Deliberação n°  07/2026 -  Investimento  para  a  qualificação da  atuação dos  Organismos de 
Políticas para Mulheres (OPMs) Municipais – Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa 
Idosa  (SEMIPI).  Parecer  da  Comissão:  Aprovada.  Parecer  do  CEDM: Nesta  plenária  foi 
apresentada a deliberação pela Presidente Mariana de Sousa Machado Neris. Após votação a 
deliberação foi aprovada por unanimidade pelas Conselheiras. A Secretária Executiva falou 
que disponibilizará as deliberações aprovadas nesta plenária no site cedm.pr.gov.br na aba 
Deliberações. 6.4) Comissão de Legislação e Normas: Não ocorreu reunião dessa Comissão 
devido  a  ausência  de  pautas. 6.5) Comissão  de  Enfrentamento  à  Violência  Contra  a 
Mulher:  Não ocorreu reunião dessa Comissão devido a ausência de pautas. Não tendo mais 
nada a tratar a Presidente Mariana agradeceu pelos relatos e passou para o próximo ponto de 
pauta; item sete; 7) Informes da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa 
Idosa: A  Presidente  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  e  Diretora  de  Políticas 
Públicas para Mulheres da SEMIPI, Mariana de Sousa Machado Neris, inicialmente, realizou 
convite, em nome da Secretária de Estado da Mulher, Leandre Dal Ponte, para a participação 
em evento que marcará a abertura do mês de março, com o objetivo de celebrar as conquistas 
alcançadas na garantia dos direitos das mulheres, especialmente a redução dos índices de 
feminicídio e o fortalecimento da presença feminina nos espaços de decisão. Destacou que 
2026 é um ano eleitoral, no qual se definem projetos que impactarão diretamente a vida das 
mulheres,  ressaltando  a  importância  de  fortalecer  não  apenas  a  eleição  de  mulheres 
protagonistas, mas também a incorporação das pautas das mulheres nos planos de governo. 
Nesse contexto, informou que a SEMIPI realizará o  Encontro Estadual “As Protagonistas”, no 
dia  3 de março, no  Teatro Guaíra, com início às  19h. Explicou que, no período da tarde do 
mesmo dia, a partir das  13h30, haverá uma programação formativa em Curitiba, em agenda 
compartilhada  com  o  município,  reunindo  federações  e  entidades  como  FAEP,  FETAEP, 
OCEPAR,  SEBRAE,  entre  outras  organizações  que  atuam com mulheres  em associações, 
cooperativas e no empreendedorismo feminino. O credenciamento ocorrerá às 14h, seguido do 
processo  formativo.  Informou,  ainda,  que  a  coordenação  técnica  do  evento  está  sob 
responsabilidade de Adriana Siuta Lemos Coordenadora de Protagonismo Feminino da SEMIPI, 
e que o convite formal será encaminhado às conselheiras,  com expectativa de participação 
tanto no período formativo quanto no evento noturno. Na programação da noite, aberta a todas 
as mulheres, mediante inscrição prévia, respeitando a capacidade do Teatro Guaíra de 2.500 
pessoas,  haverá  uma celebração  com atos  institucionais  do  Governo  do  Estado,  incluindo 
aprovações  e  sanções  de  leis,  além  de  entregas  simbólicas  de  marcos  normativos  e 
regulatórios da política para as mulheres. Informou também que o evento contará com palestra 
da ex-atleta Hortência,  campeã mundial  de basquete,  cuja disponibilidade contribuiu para a 
definição  da  data. Em razão  dessa  programação,  a  Presidente  solicitou  às  conselheiras  a 
avaliação sobre a possibilidade de  remanejamento da próxima reunião ordinária do Conselho 
para  o  dia  4  de  março,  em substituição  à  data  inicialmente  prevista  para  3  de  março.  A 
Secretária  Executiva,  Kaomi,  confirmou  a  viabilidade  da  alteração  e  informou  que  já  foi 
realizada  pré-reserva  de  sala  para  o  dia  4  de  março,  no  Palácio  das  Araucárias,  com 
possibilidade de realização da reunião em formato híbrido. Foi também apresentada a proposta 
de realização de uma confraternização do Conselho, alusiva ao mês da mulher, no dia 3 de 
março,  no  horário  do  almoço,  atendendo  à  solicitação  da  conselheira  Rosalina  Batista 
representante  da  ASSEMPA,  com  o  objetivo  de  promover  maior  integração  entre  as 
conselheiras  antes  da  programação  da  tarde  e  da  noite  no  Teatro  Guaíra. Registrou-se  a 
observação da conselheira Larissa Mosko Hack Bornancin acerca da realização, no dia 4 de 
março,  de evento na Assembleia Legislativa do Paraná referente à certificação com o selo 
ABNT, ocasião em que a ALEP será homenageada. A Presidente ponderou que, apesar da 
coincidência de agendas, será possível conciliar a participação de algumas conselheiras na 
solenidade e  a  manutenção da reunião  do Conselho na  mesma data.  Submeteu,  então,  à 
apreciação das conselheiras, a alteração do calendário para o dia 4 de março. Informou que a 
SEMIPI  lançará  a  terceira  temporada  da  Caravana  Paraná  Unido  pelas  Mulheres,  com 
encontros  regionais,  cuja  programação  será  apresentada  no  âmbito  do  evento  “As 
Protagonistas”. Comunicou também que a Secretaria está se organizando para participar da 
Commission on the Status of Women (CSW), conferência global sobre a condição da mulher, 
promovida pela ONU, que ocorrerá em Nova Iorque, no período de 9 a 13 de março. Informou 
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que ainda estão em andamento ajustes internos para a definição da delegação do Paraná que 
participará do evento, destacando a relevância da conferência para o debate internacional e 
para o compartilhamento da experiência do Estado na proteção dos direitos das mulheres. Por 
fim,  informou  que  a  SEMIPI  está  avançando  em  ações  de  aprimoramento  do  Programa 
Recomeço e  solicitou  à  Carla  que  realizasse,  na  sequência,  um  breve  informe  sobre  o 
andamento do programa. A conselheira e Coordenadora de Enfrentamento à Violência Contra a 
Mulher da SEMIPI, Carla Konieczniak Aguiar, realizou informe sobre o andamento do Programa 
Recomeço.  Informou  que  o  programa  encontra-se,  atualmente,  em  fase  piloto,  sendo 
desenvolvido  em  parceria  com  16  municípios,  com  acompanhamento  técnico  de  equipe 
responsável  pela  análise  das  solicitações  apresentadas. Esclareceu  que,  no  momento,  86 
mulheres estão recebendo o recurso do  Auxílio Social  Mulher Paranaense. Destacou que o 
número total de avaliações realizadas foi superior, tendo ocorrido desligamentos do programa 
em alguns casos, em razão de suspensão do benefício, do retorno das beneficiárias ao convívio 
com o agressor ou da mudança de residência para fora do Estado do Paraná. Ressaltou que, 
após  essas  atualizações,  o  número  consolidado  de  beneficiárias  ativas  é  de  86  mulheres. 
Reforçou que os  dados e  informações sobre  o  Programa Recomeço serão periodicamente 
atualizados e apresentados ao Conselho. Comunicou que participou recentemente de encontro 
promovido pelo  Ministério  das  Mulheres e  que a  equipe está  finalizando a  organização do 
material  institucional  para posterior  encaminhamento às conselheiras. A Presidente Mariana 
agradeceu a Carla pelo informe e deu encaminhamento ao próximo e último ponto de pauta; 
item oito; 8) Palavra das Conselheiras: Fez uso da palavra a conselheira  Tânia Cristina de 
Castro  Ribeiro,  representante  da  Central  Integrada  de  Apoio  Familiar  (CIAF),  que  realizou 
breve, porém significativo, registro de agradecimento e manifestação institucional. Destacou o 
início  de  mais  um  ano  de  trabalho  no  âmbito  do  Conselho,  ressaltando  o  sentimento  de 
responsabilidade e propósito que orienta a atuação das conselheiras. A conselheira reafirmou a 
total disposição da  CIAF em seguir caminhando junto ao Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher, representando as mulheres com seriedade, compromisso e dedicação à causa pública. 
Destacou  que  as  deliberações  aprovadas  ao  longo  da  reunião,  especialmente  aquelas 
relacionadas ao Fundo, são resultado de um trabalho coletivo, técnico e consistente, construído 
ao  longo  de  anos  de  atuação  do  Conselho,  representando  uma  importante  conquista 
institucional.  A  conselheira  Tânia  registrou  agradecimento  a  todas  as  conselheiras  pela 
dedicação  e  perseverança,  fazendo  menção  especial  à  Presidente  Mariana  pela  condução 
firme,  sensível  e  responsável  dos  trabalhos,  destacando  que  sua  atuação  tem  fortalecido 
significativamente o Conselho e ampliado o impacto das políticas públicas voltadas às mulheres 
no Estado do Paraná. Encerrando sua manifestação, afirmou que o Conselho segue unido, com 
esperança,  responsabilidade  e  compromisso  com  a  vida  e  a  dignidade  das  mulheres 
paranaenses,  reforçando  que  o  ano  de  2026  está  apenas  começando. Em  resposta,  a 
Presidente Mariana agradeceu a manifestação da conselheira Tânia, reconheceu as palavras 
de incentivo e reafirmou o engajamento coletivo do Conselho na continuidade dos trabalhos, 
destacando a importância de manter o compromisso conjunto ao longo do ano. Em seguida, fez 
uso da palavra a conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos, representante da Associação de 
Travestis e Transexuais de Foz do Iguaçu (ONG Casa de Malhu), que iniciou sua manifestação 
cumprimentando todas as presentes e registrando agradecimento pelo início do ano de trabalho 
no  Conselho.  Referiu-se  às  atividades  realizadas  no  dia  30,  destacando  que,  apesar  de 
questões relacionadas à comunicação institucional, a  Casa de Malhu reconhece e valoriza o 
trabalho desenvolvido pelo Conselho na busca pela regeneração, cuidado e fortalecimento do 
protagonismo das mulheres, compreendendo esse conceito como um processo de reparação, 
bem-viver e valorização dos corpos, incluindo travestis e mulheres trans. A conselheira relatou a 
realização da primeira reunião com mulheres em Foz do Iguaçu, bem como encontros virtuais 
com outros segmentos, destacando atividades desenvolvidas em Apucarana, incluindo o Miss 
Meninas Trans, além de ações em Curitiba, como o Café das Meninas. Informou ainda que 
estão  em articulação  atividades  no  Litoral  do  Estado,  com previsão  de  ações  voltadas  ao 
letramento  racial  e  ao  letramento  sobre  identidade  e  diversidade  de  corpos,  com foco  em 
travestis e mulheres trans. Bruna reafirmou o compromisso da Casa de Malhú com o Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher, destacando que suas incidências podem ocorrer de diferentes 
formas, ora de maneira mais incisiva, ora por meio do diálogo e do debate, esclarecendo que 
tais posicionamentos não se configuram como ataques, mas como expressões legítimas da 
presença  e  da  atuação  das  mulheres  e  dos  segmentos  vulnerabilizados  no  espaço  do 
Conselho.  Ressaltou  a  importância  de  garantir  que  mulheres  em  situação  de  maior 
vulnerabilidade  não  sejam  excluídas  das  construções,  formações  e  políticas  públicas, 
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enfatizando a necessidade de sensibilização dos municípios quanto à relevância dessas pautas 
e da construção de um calendário que considere essas incidências, assegurando que nenhuma 
mulher  fique  para  trás. Em  resposta,  a  Presidente  Mariana  agradeceu  a  manifestação  da 
conselheira Bruna e afirmou concordar com os pontos apresentados. Informou que o Conselho 
recebeu recentemente a cartilha intitulada “Todas as Mulheres: Dignidade, Cidadania e Direitos 
Humanos para  Travestis  e  Mulheres  Trans” e  manifestou  a  intenção de  agendar,  junto  às 
conselheiras, uma reunião específica para estudo do material  e avaliação da viabilidade de 
construção de uma agenda própria voltada às travestis e mulheres trans. Destacou que se trata 
de uma pauta que demandará sensibilidade e atenção ao longo do ano, em razão das graves 
violações de direitos enfrentadas por esse público, e agradeceu novamente pelas contribuições 
apresentadas.  Prosseguindo,  fez  uso  da  palavra  a  conselheira  Márcia  de  Oliveira  Amorim, 
representante da Secretaria  de Estado das Cidades (SECID),  que iniciou sua manifestação 
cumprimentando as conselheiras e expressando satisfação em participar de um Conselho que 
considera  altamente  ativo  e  comprometido.  Destacou  que,  em  razão  de  sua  atuação  em 
diversos conselhos no Estado do Paraná, pode afirmar que o Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher se sobressai pelo nível de engajamento, organização e liderança, especialmente sob a 
coordenação da SEMIPI, responsável pela política para as mulheres. A conselheira ressaltou a 
relevância das discussões realizadas ao longo da reunião, em especial aquelas relacionadas 
aos dados e às análises sobre feminicídios,  destacando que atua também como advogada 
criminalista,  o  que  lhe  permite  vivenciar,  de  forma  direta,  a  gravidade  dessas  situações. 
Enfatizou,  nesse  sentido,  a  importância  do  debate  qualificado  promovido  no  âmbito  do 
Conselho. Márcia  colocou  a  SECID  à  disposição  para  colaborar  com  as  demandas  e 
necessidades apresentadas pelo Conselho, reforçando o interesse institucional em todas as 
pautas  discutidas,  as  quais  classificou  como  de  elevada  relevância,  inclusive  em  âmbito 
nacional.  Destacou  ainda  o  reconhecimento  que  o  Estado  do  Paraná  vem  alcançando 
nacionalmente em razão das ações desenvolvidas pela Secretaria da Mulher. Em resposta, a 
Presidente  Mariana  agradeceu  a  manifestação  da  conselheira  Márcia,  reconhecendo  suas 
palavras e sua trajetória profissional. Destacou que o apoio e a colaboração da conselheira 
serão fundamentais nas agendas que se desdobrarão a partir do mapeamento das violações 
discutidas,  e  reforçou  a  importância  da  presença da  conselheira  Márcia,  especialmente  na 
reunião voltada às mulheres indígenas. Na sequência, fez uso da palavra a conselheira Luciana 
de Novaes, representante da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SESP), que registrou 
agradecimento  pela  realização  da  reunião,  avaliando-a  como  extremamente  produtiva. 
Destacou a importância das contribuições advindas de informações externas e de pessoas com 
diferentes vivências e experiências, ressaltando que tais participações qualificam os debates, 
fazendo menção à manifestação realizada anteriormente pela conselheira Márcia. A conselheira 
Luciana avaliou positivamente o cenário atual, afirmando que as perspectivas para o ano em 
curso são ainda melhores do que as do ano anterior, que já havia sido considerado bastante 
positivo. Ao final, agradeceu a todas e a todos pela condução dos trabalhos. Em resposta, a 
Presidente Mariana agradeceu a manifestação da conselheira Luciana e reforçou a importância 
de sua atuação e colaboração junto ao Conselho e destacou que a SESP será fundamental nos 
encaminhamentos  relacionados  à  deliberação  de  recursos.  Informou  ainda  que  estão  em 
andamento tratativas, em conjunto com a conselheira Luciana e com a gestora do município de 
Curitiba, visando à expansão da Casa da Mulher Brasileira, especialmente no que se refere à 
ampliação do terreno e à melhoria dos atendimentos prestados às mulheres. Prosseguindo, fez 
uso  da  palavra  a  conselheira  Maria  Isabel,  representante  da  União  Brasileira  de  Mulheres 
(UBM), que iniciou sua fala informando que, embora não tenha acompanhado integralmente 
todas as deliberações, tinha ciência prévia das matérias que seriam apreciadas e manifestou 
concordância com as decisões aprovadas, por entender que seguiram os encaminhamentos 
previamente construídos no âmbito das comissões. Em seguida, reforçou, de forma enfática, a 
importância da pauta das mulheres indígenas, destacando que se trata de um tema ao qual o 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher vem se dedicando há mais de dois anos. Ressaltou 
que,  apesar  dos  esforços  já  empreendidos,  ainda existem muitas  limitações  e  desafios  no 
avanço dessa agenda, o que torna essencial  a realização de um encontro específico como 
forma de dar  continuidade e  ampliar  o  trabalho já  desenvolvido. A conselheira  destacou a 
necessidade de ampla mobilização para a reunião das mulheres indígenas, conclamando as 
conselheiras a convidarem pessoas e organizações interessadas na pauta, enfatizando que os 
direitos  das  mulheres  indígenas  permanecem,  em  âmbito  nacional,  em  um  campo  de 
indefinição e invisibilidade, exigindo maior atenção e articulação institucional. Ressaltou ainda 
que  o  Conselho  enfrenta  dificuldades  para  preencher  a  vaga  destinada  à  representação 
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indígena, o que reforça a necessidade de criação e fortalecimento de canais permanentes de 
escuta  e  diálogo  com  essas  mulheres.  Nesse  sentido,  destacou  a  relevância  do  trabalho 
interconselhos,  retomando  discussões  realizadas  no  ano  anterior  e  mencionando,  como 
experiência exitosa, a reunião conjunta com o Conselho de Direitos Humanos. Afirmou que 
pautas interconselhos e intersecretariais são essenciais para o avanço das políticas públicas de 
forma integrada  e  que  as  novas  conselheiras  devem se  familiarizar  com esse  formato  de 
atuação. Enfatizou  que  a  participação  de  todas  é  fundamental,  mesmo  daquelas  que 
considerem não ter acúmulo prévio na temática, ressaltando que cada presença contribui para o 
fortalecimento das pautas e para sua projeção para além do espaço do Conselho. Finalizou 
conclamando as conselheiras a seguirem engajadas na construção das ações relacionadas ao 
dia 8 de março, reconhecendo os desafios existentes, mas reafirmando o compromisso coletivo 
com a continuidade do trabalho. Em resposta, a Presidente Mariana agradeceu a manifestação 
da conselheira Maria Isabel. Na sequência fez uso da palavra a Vice-Presidente Ivanete Paulino 
Xavier, representante da Rede de Mulheres Negras (RMN), para realizar informe institucional. 
Informou que a  Rede de Mulheres Negras está celebrando  20 anos de atuação,  com data 
comemorativa no dia 6 de fevereiro, ocasião em que será realizada programação especial entre 
os dias 5 e 7 de fevereiro, no Hotel Estação Express. Destacou que, no dia 6 de fevereiro, às 
19h,  haverá  atividade  comemorativa  no  referido  local,  estendendo  o  convite  a  todas  as 
conselheiras que puderem estar presentes. Informou que o convite formal já foi encaminhado, 
reforçando, contudo, a importância da presença do Conselho nesse momento simbólico, que 
marca duas décadas de atuação de uma organização da sociedade civil comprometida com a 
defesa  dos  direitos  das  mulheres  negras.  Ressaltou  que  diversas  organizações  que 
participaram  da  construção  histórica  da  Rede  de  Mulheres  Negras  estarão  presentes  nas 
comemorações e registrou sua satisfação pessoal enquanto coordenadora administrativa da 
instituição. Também  destacou  o  significado  da  data  e  expressou  alegria  pela  trajetória 
construída ao longo dos 20 anos, convidando todas e todos a celebrarem conjuntamente. Em 
resposta, a Presidente Mariana parabenizou a Rede de Mulheres Negras pelos 20 anos de 
atuação, reconhecendo a relevância histórica e política da instituição. Destacou que se trata de 
uma  trajetória  longa  e  consistente,  que  se  consolidou  como  importante  referência,  e 
parabenizou a Vice-Presidente Ivanete pelo reconhecimento e pela contribuição ao longo desse 
percurso. Por  fim,  registrou-se  manifestação,  via  chat, da  conselheira  Larissa  Mosko Hack 
Bornancin, representante do Grupo de Mulheres do Brasil (GMB), solicitando apoio do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher na divulgação do processo eleitoral do Conselho Municipal da 
Mulher de Curitiba. A Presidente Mariana acolheu a solicitação, destacando a importância do 
fortalecimento do Conselho Municipal e informando que o processo eleitoral encontra-se em 
andamento, em uma nova configuração institucional.  Ressaltou que o município de Curitiba 
aprovou  a  criação  do  Fundo,  o  qual  passará  a  integrar  os  processos  de  deliberação, 
possibilitando a destinação de recursos à capital,  inclusive com participação das instituições 
que venham a compor o Conselho Municipal. Mariana enfatizou a relevância do engajamento 
das entidades que atualmente integram o Conselho Estadual, incentivando e recomendando 
que  participem também do  processo  eleitoral  e  da  composição  do  Conselho  Municipal  da 
Mulher  de  Curitiba.  Solicitou  à  conselheira  Larissa  que  compartilhasse  amplamente  as 
informações  sobre  o  processo  eleitoral,  colocando  o  Conselho  Estadual  à  disposição  para 
apoiar a divulgação, inclusive por meio das redes sociais institucionais, como o Instagram do 
Conselho,  de  modo a  alcançar  um maior  número  de  instituições  e  ampliar  a  participação. 
Finalizadas as falas das conselheiras, a Presidente Mariana agradeceu a presença de todas e 
todos, ressaltando a importância do engajamento de cada participante nas pautas discutidas. 
Desejou a todas um ótimo final de tarde e reforçou que o próximo encontro do Conselho será no 
dia 12 de fevereiro, com a realização da  reunião específica sobre as mulheres indígenas. A 
Presidente finalizou sua manifestação registrando sua gratidão e enviando um abraço a todas 
as conselheiras, encerrando oficialmente a reunião. Esta ata foi degravada por Sandra Cristina 
Hey Paizani, Assessora da SEMIPI, e será encaminhada às conselheiras para contribuições. 
Após aprovação em reunião plenária, será publicada no DIOE e divulgada no site do CEDM/PR.
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